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1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Na atual legislação brasileira existe um debate consolidado em nossas leis penais, haja vista que a pena não pode ser aplicada como um fim em si mesmo ou apenas como uma forma de punição, e para voltar-se à pacificação das relações sociais apenas poderiam surtir os efeitos necessários, uma vez se respeitados os direitos fundamentais da população carcerária. 
Neste contexto, para a construção de uma sociedade justa, livre e solidária, conforme expresso em nossa Constituição Federal é necessário que se compreenda sobre a garantia de tais direitos. No entanto, o modelo de encarceramento que se adota e pratica não ressocializa, e infelizmente alimenta o ciclo da violência. Sendo assim, apresenta-se a seguinte problemática: Se as prisões não regeneram, é possível manter o caráter humanista?
O sistema prisional brasileiro tem como marco a inauguração da Casa de Correção do Rio de Janeiro em 1850, com o objetivo de ser uma prisão modelo do Império. Um século e meio depois o crescimento da população carcerária explodiu, passando o sistema a operar acima da sua capacidade, bem como, reforçado por uma ambiência degradante em estabelecimentos que pouco ou minimamente estimulam qualquer proposta de transformação daqueles que ali estão. Atualmente, os mais de 800.000 presos que se encontram cumprindo penas em regime de encarceramento mais ou menos rígido fazem do Brasil o país com a terceira maior população prisional, trata-se, portanto, de um grande funil que tem uma entrada gigantesca e saída diminuta, apesar de possuirmos hipóteses alternativas da prisão, estas são insuficientes. 
Com isso, é importante ressaltar que a privação da liberdade não significa a perda da dignidade. No entanto, não é o que observamos na prática, pois o encarceramento em massa gera um sentimento animalesco e retira do ser humano que se encontra recluso o modelo de moralidade aceito. Nesse sentido, enquanto enclausurados, seus padrões passam a ser outros. Por consequência, as situações de barbárie que verificamos quando acontecem os massacres, se justificam por esses motivos. O massacre de Carandiru, por exemplo, é até hoje o maior símbolo do fracasso do sistema carcerário Brasileiro. 
Logo, a sociedade se debruça na prisão como a solução para todos os problemas sociais, contudo a sua funcionalidade traz ainda mais danos, Diante da má infraestrutura, falta de investimentos e descaso do poder público, o STF reconheceu a inconstitucionalidade da situação em que se encontra o sistema penitenciário brasileiro, cujo funcionamento representa uma grande violação ao preceito fundamental da dignidade da pessoa humana.
Neste sentido, o presente estudo tem como objetivo geral: compreender a incapacidade do sistema carcerário de atingir tecnicamente seus objetivos e a sua realidade aquém dos direitos humanos que são diariamente ignorados pelo poder público. E como objetivos específicos: identificar a violação dos direitos humanos mediante o descaso do poder público; analisar a superlotação dos presídios; discutir sobre a necessidade de condições melhores nas cadeias e seu impacto na sociedade. 

2 METODOLOGIA

O método que será utilizado para a elaboração desse estudo, é por meio da pesquisa bibliográfica (SEVERINO 2016), que consiste na leitura de livros, artigos jurídicos e de registros disponíveis a respeito do sistema carcerário e direito dos presos a partir das contribuições dos autores dos estudos analíticos constantes nos textos. Assim como, análise dos dados quantitativos quanto ao número de presos e a descrição das ações voltadas às atividades de ressocialização aplicadas no sistema carcerário no Brasil.
E, almeja-se ainda metodologicamente, apresentar um estudo de campo, a partir de estudo comparativo, entre os maiores presídios do Brasil, nos últimos 10 anos, como amostra. Assim como, elencar modelos de sistema carcerários de outros países se destacam em estudos de ressocialização e modelos de Direitos Humanos para o público em discussão.
Por fim, como ação extensionista, destaca-se: a construção de um “mapa conceitual dos Direitos Humanos do preso no Brasil”, em formato de “folder”, como base teórica de como a lei pode ser aplicada e como poderia ser aprimorada, visando publicação deste instrumento em palestras e congressos educativos, e eventos na área de Direito Penal.

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES

Pode-se dizer que a lei deve garantir os direitos dos acusados em todos os estágios do processo penal (BECCARIA, 2016). Assim, o devido processo é fundamental em qualquer democracia e trata de uma combinação de diversas garantias fundamentais aos acusados da comissão de crimes, como a presunção da inocência em uma das suas vertentes, o direito ao contraditório e à ampla defesa e o respeito ao juiz natural, visto que tais formalidades são limitações para que o estado não faça como bem entender.
Os direitos e garantias fundamentais foram consagrados na Constituição Federal de 1998. Porém, não se limitam apenas aos previstos pelo texto constitucional, em abertura proporcionada pelo art.5° §2° da CF/88, que possibilita a verificação de outros direitos e garantias fundamentais, decorrentes de princípios, leis ou tratados internacionais. Por essa razão, observa-se que há uma busca incessante para o reconhecimento desses direitos fundamentais para com o apenado. 
De acordo com Beccaria (2016), a punição excessiva, ou seja, a vingança através do encarceramento é ineficiente, já que não apenas falha no papel de prevenir crimes, como também efetivamente ajuda a causá-los. A Constituição Federal, em seu art. 5°, inciso XLIX, assegura ao preso o respeito à integridade física e moral. No Brasil, em 11 de julho de 1984 entrou em vigor a Lei de Execuções Penais, que trata das regras para tratamento dos presos, cumprimento de pena, condições de clausura, do trabalho e da remição do preso e ainda é possível identificar a preocupação do legislador com o caráter humanitário do cumprimento da pena em seu capítulo II que trata sobre a assistência do preso. No entanto, apesar dos avanços e demonstrada a atenção aos direitos dos apenados, a realidade no sistema prisional brasileiro é bem diferente, nota-se que a grande maioria de tais direitos, acabam suprimidos na prática cotidiana.
Vê-se que, a pena privativa de liberdade faz com que o único direito que o condenado perca seja a liberdade, ou seja, todos os outros direitos garantidos constitucionalmente têm que ser mantidos. Todavia, percebe-se que o réu após sua condenação é tratado não mais como um indivíduo dotado de direitos, mas sim como uma “coisa” e que necessita padecer dos males do Sistema. O índice de encarceramento é estarrecedor, segundo a Secretaria Nacional de Políticas Penais - SISDEPEN, ferramenta de coleta de dados do sistema penitenciário brasileiro (2022), nossa população prisional ultrapassa a casa dos 830.000 mil, sendo mais de 200.00 mil presos provisórios, além de possuir um déficit de mais 190.000 mil vagas. Como resultado, a má infraestrutura disponibilizada pelo Estado, a falta de segurança, higiene básica e a superlotação são situações que ferem gravemente a Constituição Federal da República, bem como  em  específico,  o disposto no artigo 41 da LEP. 
Diante da falência do sistema carcerário brasileiro, o Ministro Marco Aurélio, relator da ADPF 347/DF, que reconheceu o sistema penitenciário brasileiro como um estado de coisas inconstitucionais, endossou que: "A maior parte desses detentos está sujeita às seguintes condições: superlotação dos presídios, torturas, homicídios, violência sexual, celas imundas e insalubres, proliferação de doenças infectocontagiosas, etc."
Posto isto, muitos outros problemas situacionais se apresentam nesses ambientes, desde os problemas com alimentação, higienização e até a falta de acesso à assistência judiciária, à educação, à saúde e ao trabalho. 
Portanto, é inegável que essa desobediência de direitos fundamentais e humanos, como a dignidade da pessoa humana; do tratamento desumano ou degradante; evidencia o cenário caótico, caracterizado por uma violação generalizada e sistêmica, situação essa que ocorre por conta da inércia e incapacidade reiterada das autoridades públicas que não atuam para solucionar esse cenário. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Infere-se, ante a realidade do sistema prisional brasileiro que não é possível manter o caráter humanista da pena. Haja vista o tratamento totalmente indigno que é dispensado aos presos, uma vez que, não são tratados como pessoas detentoras de direitos e deveres, estes garantidos pela Constituição Federal. Nota-se que, a prisão é o que se apresenta à nossa vista, local insalubre, sujo, superlotada e que não estimula a reintegração social, enfatizando, assim, a desconformidade com a Lei de Execução Penal que expressa, de forma clara, que o Estado é o responsável pela integridade física e moral dos presos. Logo, diante dessas condições todo o preso de hoje vai se tornar o egresso amanhã ou nos vindouros, já que o tratamento que recebem reflete diretamente no processo de ressocialização.  
Assim, podemos concluir que a cadeia faz parte do nosso cotidiano, e desejar instalações minimamente humanas, para que o sujeito cumpra a pena, não é ser a favor da criminalidade, mas sim do cumprimento de um dever legal, objetivando um cotidiano menos brutal e irracional que busca colaborar com o processo da ressocialização. Evidenciando, assim, a necessidade da construção do Plano Nacional solicitado através da ADPF 347, com propostas e metas específicas para a superação das graves violações de direitos das pessoas encarceradas em todo o país. 
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